
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002269-48.2009.815.0181 — 4ª Vara 
de Guarabira
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  :  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Paulo Renato Guedes 
Bezerra
APELADO  : José Machado da Silva Filho e outra
ADVOGADO : Cláudio Galdino da Cunha (OAB/PB – 10.751)
REMETENTE : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Guarabira

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO –  ANIMAIS  NA PISTA –  MORTE  DE 
MULHER  GRÁVIDA  –  RESPONSABILIDADE  DO  ENTE 
ESTATAL EM SINALIZAR E FISCALIZAR – PROCEDÊNCIA 
– IRRESIGNAÇÃO – PRELIMINAR – REJEITADA – MÉRITO 
–  QUANTUM FIXADO  COM  OBSERVÂNCIA  AOS 
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  –  JUROS  MORATÓRIOS  – 
MODIFICAÇÃO  –  PROVIMENTO PARCIAL DO  APELO  E 
DA REMESSA NECESSÁRIA. 
 
− “(…)  Pela  teoria  do  risco  administrativo,  é  inexigível  "o 
questionamento acerca da culpa ou dolo do agente, da licitude ou ilicitude  
do comportamento, do bom ou mau funcionamento do serviço. Evidenciado  
o nexo de causalidade entre o comportamento estatal e o dano a terceiro, o  
Estado  responde"1.  -  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  
mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  
razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a extensão do dano 
experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não  
pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de  
não  coibir  a  reincidência  em  conduta  negligente.  Grifo  nosso  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00463606420108152001, 4ª Câmara 
Especializada Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 25-08-
2015)”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.
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ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do  Estado,  à  unanimidade,  rejeitar a  preliminar e,  no  mérito,  dar provimento 
parcial ao recurso apelatório e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Estado 
da Paraíba contra a sentença de fls. 98/102, nos autos da  Ação de Indenização por Danos 
Morais  e  Materiais  ajuizada  por  José  Machado  da  Silva  Filho  e  outra,  que  julgou 
parcialmente procedente o  pedido inicial,  condenando o demandado ao pagamento de R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil reais) a título de danos morais, com juros de mora de 1% ao 
mês a partir do falecimento da filha dos demandantes.

O Estado da Paraíba, em suas razões recursais (fls. 105/123), afirma 
ser competência do DER/PB manter as estradas em bom estado de conservação, não havendo, 
assim, responsabilidade em indenizar os recorridos. Pugna pelo provimento do recurso para 
reformar  a  sentença,  julgando  totalmente  improcedente  o  pedido  vestibular  ou, 
subsidiariamente, pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.127/129.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
137/141),  opinando pelo desprovimento do apelo,  mantendo a  sentença em todos os  seus 
termos.

VOTO.

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a  apreciação 
conjunta do recurso do promovido e da remessa necessária, na medida em que a matéria a ser 
analisada em decorrência deste último abarca todo o conteúdo do primeiro.

DA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 

A priori, entendo que deve ser rejeitada a preliminar de ilegitimidade 
passiva ad causam suscitada pelo então apelante/promovido.

Essa tese, não merece maiores delongas, vez que fora minuciosamente 
analisada pelo magistrado singular, devendo ser seguido este posicionamento. Acrescenta-se 
ainda,  que  o  Estado  da  Paraíba  veio  a  juízo  na  contestação,  suscitando  esta  preliminar, 
entretanto, deve ser aplicada a teoria da encampação quando impugnou o mérito da questão, 
assumindo a legitimidade passiva da causa.

Nesse sentido: 

“PROCESSUAL  CIVIL  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA  – 
LEGITIMIDADE  DA  AUTORIDADE  COATORA  –  TEORIA  DA 
ENCAMPAÇÃO  –  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA  AFASTADA  - 
MANUTENÇÃO  DO  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  TRIBUNAL  DE 
ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MANDAMUS. 1. Aplica-se a teoria 
da encampação quando a autoridade apontada como coatora, ao prestar suas 
informações, não se limita a alegar sua ilegitimidade, mas defende o mérito 
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do  ato  impugnado,  requerendo  a  denegação  da  segurança,  assumindo  a 
legitimatio ad causam passiva. 2. Afasta-se, em consequência, a preliminar de 
incompetência absoluta do Tribunal de Justiça para apreciar, originariamente, 
o  mandado  de  segurança.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg no  RMS 
15125/SC, Rel.: Min. Humberto Martins, T- 2, D.J.: 05/05/2009)” 

Com efeito, não há como responsabilizar o Departamento de Estradas 
e Rodagem (DER), nesses autos, podendo o Estado da Paraíba, em sede de ação regressiva, 
averiguar as causas originais de ausência de fiscalização, que originaram o acidente. 

Pelo exposto, rejeito a preliminar. 

MÉRITO 

Na  hipótese  dos  autos,  os  elementos  de  prova  juntados  indicam o 
grave acidente ocorrido em 06 de junho de 2007, onde deixou 05 (cinco) mortos na rodovia 
PB 075, na cidade de Guarabira, quando o veículo atropelou um animal bovino e chocou-se 
com duas carretas.

No caso específico deste caderno processual, o acidente supracitado 
levou a óbito Raquel  Machado da Silva,  uma jovem de 16 anos que estava grávida, 
conforme exame laboratorial de fl. 22.

Ora,  o  ente  público  não  atentou  acerca  das  suas  atribuições  em 
sinalizar  e  fiscalizar  suas  rodovias,  caracterizando-se  a  ocorrência  de  omissão  específica, 
incidindo à espécie a norma inscrita no artigo 37, §6º, da Constituição Federal, vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes  
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos  
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 
eficiência e, também, ao seguinte: 
§  6º  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,  
nessa  qualidade,  causarem a  terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Com efeito, o Estado deve ser responsabilizado ante tal circunstância, 
vez  que  a  querela  trata-se  de  danos  decorrentes  de  ausência  de  reparos,  fiscalização  e 
sinalização,  quanto  à  existência  de  animais  na  pista,  incidindo,  dessa  forma,  na 
responsabilidade objetiva sobre lesões praticadas pelo ente federativo.

Ademais, caso a rodovia estivesse devidamente sinalizada, com avisos 
de perigo de animais na pista, evitaria grandes acidentes, inclusive mortes, restando patente a 
omissão de responsáveis, configurando a responsabilidade objetiva e a indenização pertinente 
pelo risco administrativo. 

A Constituição Brasileira de 1988, expressamente, em seu artigo 5º, 
incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos de reparação do dano, seja ele 
material ou moral. 

Nesse sentido, o art. 927, do mesmo diploma legal, foi concebido no 
sentido  de  estabelecer  a  obrigatoriedade  de reparação  pelos  danos  causados  pela  conduta 
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ilícita. Isso porque, o dever de indenizar advém de ato ilícito traduzido em infração à ordem 
jurídica, com ofensa ao direito alheio e lesão ao respectivo titular.

Em caso análogo, inclusive referente a pedido de indenização pela 
morte dos outros ocupantes do veículo em que trafegava Raquel Machado da Silva, filha 
dos apelados, este Egrégio Tribunal assim decidiu:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA  -  ACIDENTE  EM  RODOVIA  -  RESULTADO 
MORTE  -  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO  -  SENTENÇA 
JULGADA  PROCEDENTE  EM  PARTE -  IRRESIGNAÇÃO  DO 
PROMOVIDO  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD 
CAUSAM  -  REJEIÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  CULPA  ESPECÍFICA  - 
INOCORRÊNCIA FISCALIZAÇÃO  E  SINALIZAÇÃO  EM  DEFICIT  - 
PRESENÇA DE  ANIMAL BOVINO  SEM  ALERTA DE  PERIGO  - 
OMISSÃO  CARACTERIZADA  -  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  -  IMPOSSIBILIDADE -  VALOR  ATRIBUÍDO 
DENTRO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA 
RAZOABILIDADE -  PRECEDENTES -  ALTERAÇÃO DO INDÍCE DE 
JUROS  MORATÓRIOS  -  MEDIDA QUE  SE  IMPÕE  -  PROVIMENTO 
PARCIAL.  -  "Aplica-se  a  teoria  da  encampação  quando  a  autoridade 
apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se limita a alegar 
sua ilegitimidade,  mas  defende o mérito  do ato impugnado,  requerendo a 
denegação da segurança, assumindo a legitimatio ad causam passiva."(AgRg 
no RMS 15125/SC, Rel.: Min. Humberto Martins, T-2, D.J.: 05/05/2009) ¿ 
PRELIMINAR REJEITADA. Quando o quantum indenizatório foi arbitrado 
com prudência, levando-se em consideração a condição econômico-financeira 
das partes, a intensidade da culpa, as circunstâncias do fato, a gravidade e a 
repercussão  da  ofensa  sem,  contudo,  desvirtuar-me  dos  princípios  da 
razoabilidade,  proporcionalidade,  não  precisa  de  reparos.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00019828520098150181, 3ª Câmara 
Especializada Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 02-02-
2016) 

Jurisprudência de caso semelhante:

REMESSA  OFICIAL,  APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO. 
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ACIDENTE  ENVOLVENDO 
MOTOCICLETA  E  ANIMAL  BOVINO  EM  PLENA  FAIXA  DA 
RODOVIA  ESTADUAL.  DEFEITOS  NA  FISCALIZAÇÃO  E 
SINALIZAÇÃO.  RESPONSABILIDADE OBJETIVA  DO  ESTADO. 
TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO.  DANOS MORAIS "IN RE 
IPSA".  OCORRÊNCIA.  PATAMAR  DA  INDENIZAÇÃO.  REDUÇÃO. 
DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA. 
RECURSO  ADESIVO  INTEMPESTIVO.  NÃO  CONHECIMENTO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL E APELATÓRIO. Pela teoria 
do risco administrativo, é inexigível "o questionamento acerca da culpa ou 
dolo do agente, da licitude ou ilicitude do comportamento, do bom ou mau 
funcionamento  do  serviço.  Evidenciado  o  nexo  de  causalidade  entre  o 
comportamento  estatal  e  o  dano  a  terceiro,  o  Estado  responde"1.  -  A 
indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio do 
juiz,  de  acordo com o princípio da razoabilidade,  observados a finalidade 
compensatória,  a  extensão  do  dano  experimentado,  bem como  o  grau  de 
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culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, 
nem pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em conduta 
negligente.  Grifo  nosso  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00463606420108152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES JOAO 
ALVES DA SILVA , j. Em 25-08-2015)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
ATO  ILÍCITO.  COLISÃO  ENTRE  VEÍCULO  E  MOTO  CAUSADA 
EM  RAZÃO  DE  BURACOS  NA  ESTRADA.  MORTE  DA 
CONDUTORA.  DEVER  DE  SINALIZAÇÃO  NÃO  OBSERVADO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA POR ATO OMISSIVO DO 
PODER  PÚBLICO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
DECISÃO  .SUFICIENTEMENTE  CLARA  SOBRE  O  ASSUNTO. 
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ENTALHADA  NO  ACÓRDÃO 
HOSTILIZADO.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE 
PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. -Não se identificando,  na decisão 
embargada, omissão no enfrentamento das questões levantadas, não há como 
prosperar  os  embargos  declaratórios,  mesmo  que  com  meros  fins  de 
prequestionamento.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
08029179220058150000, 3ª Câmara cível, Relator Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes , j. em 18-03-2014)  

Quanto à minoração do valor arbitrado na sentença, verifica-se que o 
magistrado singular, ao fixar o quantum indenizatório, deixou a parte autora em conforto, pois 
levando-se em consideração a condição econômico-financeira das partes,  a intensidade da 
culpa, com o resultado morte, as circunstâncias do fato, a gravidade e a repercussão da ofensa 
sem, contudo, desvirtuar dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade, não merecendo, 
portanto, reparos.

Jugados desta Corte:

APELO E DO RECURSO ADESIVO. -  A instituição financeira responde 
objetivamente pelos danos morais causados à parte, em virtude da deficiência 
na prestação dos serviços bancários. - É inegável a contrariedade vivenciada 
por pensionista quando percebe que existiu em seus vencimentos descontos 
concernentes a empréstimo por ela não realizado. - A indenização por dano 
moral  deve  ser  fixada  com  prudência,  segundo  os  critérios  da 
razoabilidade e da proporcionalidade, a fim de que não se converta em 
fonte de enriquecimento.  Grifo nosso (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00172395420118152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. 
em 07-04-2015) 

Outrossim, é cediço que somente será possível a redução quando for 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não condiz no presentes autos, diante da quantia fixada ser em R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil reais). 

Desta  maneira,  não  merece  guarida  o  pedido  de  minoração  da 
indenização fixada pelo Juízo a quo, no valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), 
pois o julgador levou em consideração o resultado morte, tanto da mãe, quanto da criança 
existente em seu ventre. 
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Quanto ao pleito de aplicar aos juros de mora o índice do art. 1-F, da 
Lei 9.494/97, modificado pela Lei 11.960/2009, com índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança, merece alteração a sentença objurgada, já que o 
sinistro com resultado morte ocorreu em 06 de junho de 2007, quando vigorava a MP nº 
2180-35 e o índice era de 0,5% ao mês e não de 1% ao mês como o magistrado determinou, 
bem como a partir de 29/06/2009 passou a incidir o índice da poupança com a vigência da Lei 
nº 11.960/2009.

O STJ já decidiu: 

“Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para pagamento de  
verbas  remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora 
devem incidir sobre o percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do  
Decreto-Lei n. 2.322/87, no período anterior à publicação da MP n. 2.180-
35, quando passarão à taxa de 0,5% ao mês até a entrada em vigor da Lei  
11.960/09, que determina a aplicação dos juros pelos índices da caderneta  
de  poupança.”  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  526420  /  RS  -  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2014/0135542-9 –  
Relator(a)  Ministro  HUMBERTO  MARTINS  -  Órgão  Julgador:  T2  -  
SEGUNDA TURMA : DJe 14/10/2014)” 

Portanto, deve-se aplicar o índice de 0,5% ao mês no que tange aos 
juros moratórios em desfavor à Fazenda Pública, a partir do evento danoso, digo, 06 de junho 
de 2007, em face da aplicação da MP nº2180-35 e os juros da poupança após a vigência da 
Lei nº 11.960/2009, de 29/06/2009. 

Por outro lado, o pleito de alterar o marco da correção monetária não 
merece reforma, pois a intenção do apelante coaduna com decisão singular, razão pela qual 
não há o que ser alterado. 

Pelo  exposto,  REJEITO  A PRELIMINAR  SUSCITADA E,  NO 
MÉRITO,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO  APELATÓRIO  E  À 
REMESSA NECESSÁRIA,  para  alterar  o  índice  dos  juros  moratórios,  mantendo  a 
sentença nos demais termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.  

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002269-48.2009.815.0181 — 4ª Vara de Guarabira

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Estado 
da Paraíba contra a sentença de fls. 98/102, nos autos da  Ação de Indenização por Danos 
Morais  e  Materiais  ajuizada  por  José  Machado  da  Silva  Filho  e  outra,  que  julgou 
parcialmente procedente o  pedido inicial,  condenando o demandado ao pagamento de R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil reais) a título de danos morais, com juros de mora de 1% ao 
mês a partir do falecimento da filha dos demandantes.

O Estado da Paraíba, em suas razões recursais (fls. 105/123), afirma 
ser competência do DER/PB manter as estradas em bom estado de conservação, não havendo, 
assim, responsabilidade em indenizar os recorridos. Pugna pelo provimento do recurso para 
reformar  a  sentença,  julgando  totalmente  improcedente  o  pedido  vestibular  ou, 
subsidiariamente, pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls.127/129.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
137/141),  opinando pelo desprovimento do apelo,  mantendo a  sentença em todos os  seus 
termos.

É o relatório.

À Revisão. 

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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